
Defesa de Boustani apresenta documentos 
que demonstram o envolvimento do Banco de 
Moçambique

A Defesa de Jean Boustani usou o facto 
da contratação das dívidas da EMATUM 
e da ProIndicus terem sido autorizadas 

pelo Banco de Moçambique para defender o 
seu cliente, sustentando que foi tudo legal. Até 
aqui, o Banco de Moçambique dizia desconhecer 
as dívidas ocultas. No dia 07 de Abril de 2016, 
o então governador do Banco Central, Ernesto 
Gove, disse à STV que não tinha conhecimento 
das dívidas ocultas que acabavam de ser 
reveladas. Afinal mentiu!

Decorria o contraditório ao testemunho de Surjan 
Singh, pela defesa de Jean Boustani. O antigo 
director do Credit Suisse havia dito durante o seu 
testemunho que recebeu subornos da Privinvest 
e de Jean Boustani para facilitar a aprovação dos 
empréstimos da ProIndicus e da EMATUM e disse 
também que se não tivesse havido subornos, as 
empresas moçambicanas não seriam qualificadas 
para receber os empréstimos. 

O advogado Randall Jackson confrontou 
Surjan Singh com as cartas de autorização 
de empréstimos pelo Banco de Moçambique 
para demonstrar que a contratação das dívidas 
seguiu todos os procedimentos normais exigidos 
para empréstimos dessa natureza, incluindo a 
autorização do Banco Central de Moçambique. 

Essa autorização foi uma das exigências do 
Credit Suisse.

E de facto, de acordo com duas cartas (que 
publicamos em anexo), o Banco de Moçambique 
autorizou os empréstimos da ProIndicus e da 
EMATUM.  As cartas foram assinadas pela 
administradora do Banco de Moçambique, Silvina 
de Abreu, dirigidas a Eugénio Matlaba, director 
executivo das duas empresas.

Num artigo do dia 09 de Abril 2019, o jornal O País 
havia já noticiado que o Banco de Moçambique 
autorizou as dívidas ocultas. No mesmo 
artigo, O País refere que foram autorizadas os 
empréstimos das três empresas, incluindo o da 
MAM, concedido pelo banco Russo VTB.

A defesa de Jean Boustani já usou também o 
facto do Governo estar a reestruturar a dívida da 
EMATUM para defender que não houve conspira-
ção para defraudar os investidores que compra-
ram os títulos de crédito da EMATUM, pois tudo 
está a decorrer normalmente e Moçambique está 
a pagar o desembolso dos empréstimos.

Em anexo as cartas
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Nota de explicação

O Centro de Integridade Pública (CIP) segue com grande interesse o caso das dívidas ocultas desde 
que foi despoletado. Este é o maior escândalo financeiro desde que Moçambique existe como Estado 
e os seus efeitos são por demais dolorosos para os moçambicanos. Por estes motivos, o CIP decidiu 
acompanhar de perto todos os desenvolvimentos do caso para melhor se informar e consciencializar os 
moçambicanos sobre os males da corrupção.

O CIP passará a fazer publicações especiais relacionadas com todos os acontecimentos importantes 
do caso para que mais moçambicanos possam acompanhar a evolução dos factos. O CIP colabora e 
está aberto a colaborar com a imprensa moçambicana para troca de informação em torno deste caso.

** Todos documentos e informações nesta publicação foram apresentados em sede de tribunal de 
Brooklyn New York pelas partes ouvidas no processo (veja aqui: https://pcl.uscourts.gov/pcl/index.jsf). O 
CIP, simplesmente está a fazer a reprodução das mesmas colocando-as no domínio público. 


